
 

 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL 

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

 
 

RESOLUÇÃO CERH/SC Nº 29, de 14 de novembro de 2018. 

 

Altera a Resolução CERH nº 02, de 14 de agosto de 

2014, que “Dispõe sobre o uso das águas subterrâneas 

no Estado de Santa Catarina. 

  

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS (CERH), órgão de 

deliberação coletiva vinculado à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico 

Sustentável, no uso das competências que lhe são conferidas pelas Leis nos 6.739, de 16 de 

dezembro de 1985, e 11.508, de 20 de julho de 2000, tendo vista o disposto em seu 

Regimento Interno; e  

Considerando o art. 30 da Lei federal n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que estabelece a 

atribuição dos Poderes Executivos Estaduais e do Distrito Federal, na sua esfera de 

competência, de outorgar os direitos de uso de recursos hídricos e regulamentar e fiscalizar 

os seus usos; 

Considerando a Resolução n° 16, de 8 de maio de 2001, do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos, que estabelece a normatização para a outorga de direito de uso de 

recursos hídricos;  

Considerando a Resolução nº 92, de 5 de novembro de 2008, do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos, que estabelece critérios e procedimentos gerais para proteção e 

conservação das águas subterrâneas no território brasileiro;  

Considerando que, conforme a Lei n° 9.022, de 6 de maio de 1993, alterada pela Lei nº 

15.249, de 3 de agosto de 2010, o Conselho Estadual de Recursos Hídricos é o órgão de 

orientação superior do Sistema Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hídricos, tendo 

entre suas atribuições propor normas para o uso, preservação e recuperação dos recursos 

hídricos;  

Considerando o art. 3º, inciso I, da Lei nº 6.739, de 1985, que dispõe que o Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos é o órgão encarregado de estabelecer as diretrizes da política 

de recursos hídricos com vistas ao planejamento das atividades de aproveitamento e 

controle dos recursos hídricos no território do Estado de Santa Catarina;  

Considerando a Lei n° 9.748, de 30 de novembro de 1994, que estabelece em seu art. 4°, a 

outorga de direito de uso dos recursos hídricos como um dos instrumentos de gestão dos 

recursos hídricos;  

Considerando o Decreto n° 4.778, de 11 de outubro de 2006, que regulamenta a outorga 

de direito de uso de recursos hídricos, de domínio do Estado, resolve:  

Capítulo VI – Do Cadastramento e da Outorga. Art. 17. As Autorizações Prévias e as 

Outorgas referidas nos artigos 15 e 16 serão condicionadas ao Plano Estadual de Recursos 



 

Hídricos e aos Planos de Bacias Hidrográficas, e também a outros Planos que venham a ser 

estabelecidos, tais como, Planos Diretores Municipais, Planos de Saneamento Básico, 

Plano Estadual de Resíduos Sólidos, levando-se em consideração os fatores econômicos, 

ambientais e sociais.  

§ 3° As vazões inferiores a 5 (cinco) metros cúbicos por dia serão consideradas 

insignificantes, para todas as atividades, independendo de outorga, ficando, todavia, 

sujeitas à inspeção e fiscalização do órgão gestor.  

 

Florianópolis, 14 de novembro de 2018. 
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Secretário de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável 

Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos 


